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ou em magistrados do Ministério Público que dirijam Pro-
curadorias da República sedeadas nessas Regiões, nos 
termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, conforme o Despa-
cho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 17 de abril, determinando -se ainda 
que os Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes das Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores poderão subdelegar nos Procuradores da República 
Coordenadores das Procuradorias da República sedeadas 
nessas Regiões Autónomas as referidas competências.

Secretaria -Geral, 7 de fevereiro de 2017. — A Secretária-
-Geral, Ana Martinho. 

 FINANÇAS

Portaria n.º 72/2017
de 21 de fevereiro

Durante o ano de 2017 celebra -se o 150.º Aniversário 
da Segurança Pública em Portugal. A institucionalização 
da segurança pública, enquanto valor civilizacional para 
a vida em sociedade, justifica plenamente a emissão co-
memorativa de uma moeda corrente de € 2,00.

Em 2017 celebra -se o 150.º Aniversário do Nascimento 
de Raul Germano Brandão, prestigiado dramaturgo que 
viveu na freguesia de Nespereira entre 1896 e 1930. Vulto 
muito importante na literatura portuguesa do século XIX, 
razão pela qual se pretende assinalar esta data mediante a 
emissão comemorativa de uma moeda corrente de € 2,00.

As presentes emissões comemorativas de moedas 
correntes observam o disposto no Regulamento (UE) 
n.º 651/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
4 de julho de 2012, no Regulamento (UE) n.º 729/2014, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 
2014, e no Regulamento (UE) n.º 975/98, do Conselho, 
de 3 de maio de 1998.

A emissão, cunhagem, colocação em circulação e co-
mercialização destas moedas correntes é ainda regulada 
pelo disposto no Decreto -Lei n.º 246/2007, de 26 de junho, 
alterado pelo artigo 82.º do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 
18 de junho, nos aspetos não regulamentados por normas 
comunitárias ou pela presente portaria.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Assim, ao abrigo do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 246/2007, de 26 de junho, na redação introduzida pelo 
artigo 82.º do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de junho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, do 
Tesouro e das Finanças, no uso da competência delegada 
pelo Despacho n.º 3488/2016, de 29 de fevereiro de 2016, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 9 de 
março de 2016, o seguinte:

Artigo 1.º
Aprovação da emissão

Dentro do volume de emissão de moeda metálica apro-
vado pelo Banco Central Europeu, a Imprensa Nacional-
-Casa da Moeda, S. A. (INCM), fica autorizada a cunhar, 
no ano de 2017, duas emissões comemorativas da moe da 
corrente de € 2,00 e a proceder à comercialização das 
correspondentes moedas com acabamento especial:

a) Uma emissão comemorativa da moeda corrente de-
signada «150 Anos da Segurança Pública»;

b) Uma emissão comemorativa da moeda corrente de-
signada «150 Anos do Nascimento de Raul Brandão».

Artigo 2.º
Características e outros elementos da cunhagem

1 — As características visuais da emissão comemorativa 
das moedas correntes referidas no artigo anterior são as 
seguintes:

a) Na face comum de ambas as moedas é utilizado o 
desenho europeu constante da Comunicação da Comissão 
Europeia n.º 2006/C225/05, publicada no Jornal Oficial 
da União Europeia, de 19 de setembro de 2006;

b) Na face nacional da moeda designada «150 Anos da 
Segurança Pública», a representação dos «cidadãos» por 
duas silhuetas humanas, uma feminina e outra masculina, 
um conjunto de casario a representar o país em geral e as 
suas cidades em particular, zonas de intervenção da PSP, o 
emblema da PSP embora simplificado, e as expressões «Di-
reitos» «Liberdades» «Garantias», e, na orla, as legendas 
«1867.2017 Segurança Pública», «INCM» e a indicação 
do autor, envolvendo todo o desenho, encontram -se as 
12 estrelas, dispostas em forma circular, que representam a 
União Europeia, tendo a moeda com acabamento especial 
do tipo «Provas numismáticas» (proof) cor nas silhuetas 
humanas e no casario;

c) Na face nacional da moeda designada «150 Anos do 
Nascimento de Raul Brandão», encontra -se representada a 
efígie de Raul Brandão, desenho original do autor sinteti-
zado a partir da informação fotográfica. Com a cabeça na 
posição vertical, voltada para o lado esquerdo, usando um 
«chapeirão» e um laço de gravata, de seu uso característico, 
com expressão serena e olhar perdido. Do lado esquerdo, 
a legenda vertical «Raul Brandão 1867 2017», circun-
dada com a indicação do autor e as legendas «INCM» e 
«Portugal», envolvendo todo o desenho, encontram -se as 
12 estrelas, dispostas em forma circular, que representam 
a União Europeia.

2 — São aprovados os desenhos das faces nacionais das 
emissões comemorativas das moedas correntes referidas 
no artigo anterior, os quais constam do anexo à presente 
portaria, da qual faz parte integrante.

3 — As moedas produzidas ao abrigo da presente portaria 
são cunhadas com acabamento normal e com acabamento 
especial, podendo ser do tipo «Brilhantes não circuladas» 
(BNC) e do tipo «Provas numismáticas» (proof), de acordo 
com o fixado no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 246/2007, 
de 26 de junho.

4 — As moedas com acabamento especial são devida-
mente protegidas e apresentadas em embalagens próprias.

Artigo 3.º
Limite das emissões

Os limites de emissão das moedas de coleção a que se 
refere o artigo 1.º são fixados do seguinte modo:

a) Relativamente à moeda «150 Anos da Segurança 
Pública», o limite é de € 1 040 000,00 e a INCM, dentro 
deste limite e em cada emissão, é autorizada a cunhar até 
10 000 moedas com acabamento especial do tipo «Brilhan-
tes não circuladas» (BNC) e até 10 000 moedas com aca-
bamento especial do tipo «Provas numismáticas» (proof);
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b) Relativamente à moeda «150 anos do Nascimento de 
Raul Brandão», o limite é de € 1 040 000,00 e a INCM, den-
tro deste limite e em cada emissão, é autorizada a cunhar até 
10 000 moedas com acabamento especial do tipo «Brilhan-
tes não circuladas» (BNC) e até 10 000 moedas com aca-
bamento especial do tipo «Provas numismáticas» (proof).

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto, do Tesouro e das Fi-
nanças, Ricardo Emanuel Martins Mourinho Félix, em 
27 de janeiro de 2017. 

  

  

  

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.º 20/2017
de 21 de fevereiro

A reforma do sistema de ensino superior português 
aprovada pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, criou, 
no âmbito do ensino superior público, um novo tipo de 
instituições, as fundações públicas com regime de direito 
privado, medida saudada de forma extremamente positiva 
pelo Comité de Educação da Organização de Cooperação 
e de Desenvolvimento Económico.

Nos termos deste regime jurídico, as instituições de 
ensino superior públicas podem requerer ao Governo a 
sua transformação em fundações públicas com regime de 

direito privado com fundamento nas vantagens da adoção 
deste modelo de gestão e de enquadramento jurídico para 
o prosseguimento dos seus objetivos.

Estas fundações públicas, entre outros aspetos, carac-
terizam-se por terem um quadro alargado de autonomia 
institucional, se regerem pelo direito privado, nomeada-
mente no que respeita à sua gestão financeira, patrimonial 
e de pessoal não docente e não investigador, podendo criar 
carreiras próprias para o seu pessoal docente, investigador e 
outro, serem financiadas pelo Estado através da atribuição 
das dotações do Orçamento do Estado para funcionamento 
e investimento previstas na lei do financiamento do en-
sino superior, definidas em função de critérios objetivos 
comuns a todas as instituições públicas, sem prejuízo da 
possibilidade de celebração de contratos plurianuais, de 
duração não inferior a três anos, com vista à realização de 
objetivos concretos, concorrendo, para efeitos de candida-
tura a fundos públicos, nos mesmos moldes que as outras 
instituições públicas de ensino superior.

O Conselho Geral da Universidade Nova de Lisboa 
deliberou requerer ao Governo a sua transformação em fun-
dação pública de direito privado, instruindo o pedido com 
os documentos previstos no artigo 129.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro.

Da análise dos documentos apresentados pela Universi-
dade Nova de Lisboa resulta o preenchimento das condi-
ções fixadas pela lei e, bem assim, um peso significativo 
das receitas próprias assegurado ao nível da receita.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 12 do artigo 129.º da Lei 

n.º 62/2007, de 10 de setembro, e nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Instituição da fundação

1 — O Estado português institui uma fundação pública 
com regime de direito privado denominada Universidade 
Nova de Lisboa.

2 — A Universidade Nova de Lisboa resulta da trans-
formação da Universidade Nova de Lisboa em fundação 
pública com regime de direito privado nos termos da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, que aprova o regime ju-
rídico das instituições de ensino superior.

Artigo 2.º
Natureza

A Universidade Nova de Lisboa é uma instituição de 
ensino superior pública de natureza fundacional, nos ter-
mos da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro.

Artigo 3.º
Estatutos

1 — Os Estatutos da fundação constam do anexo ao 
presente decreto -lei, do qual fazem parte integrante.

2 — A revisão dos Estatutos do estabelecimento de en-
sino é aprovada pelo Conselho Geral, no prazo de 60 dias 
a contar da data da entrada em vigor deste decreto -lei, e 
sujeita a homologação pelo membro do Governo respon-
sável pela área do ensino superior, nos termos do n.º 3 do 
artigo 132.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro.


